
DESPACHO

PROCESSO Nº 00058.099190/2014-52
INTERESSADO: SOTAN- SOCIEDADE DE TÁXI AÉREO DO NORDESTE LTDA.

 

Assunto: Pedido de Revisão. Análise de admissibilidade.

Infração: Deixar de discriminar, nas notas fiscais emitidas, o tipo de serviço realizado e as marcas de
nacionalidade e matrícula (prefixo) da aeronave empregada.

Enquadramento: art. 302, inciso III, alínea "u", da Lei n° 7.565, de 19/12/1986.

1. Trata-se de insurgência em face da Decisão proferida na 488ª Sessão de Julgamento da
ASJIN (SEI 2417794), com fundamento no Voto do Relator (SEI 2253946), da qual resultou a
condenação do autuado ao pagamento de multa no montante de R$ 7.000,00 (sete mil reais) para cada
uma das duas infrações, totalizando R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).

2. O Despacho ASJIN 2706870, de 13/02/2019, encaminhou o feito para a presente
coordenadoria para manifestação quanto à admissibilidade do pedido de revisão interposto.

3. Escrutinando as razões do pedido de revisão à Diretoria apresentado pelo autuado
(2629579), identifica-se alegação de equivoco na data de vencimento constante no sistema
SIGEC; O interessado alega que o prazo de 45 dias a partir da data de ciência da concessão do desconto
de 50% não foi adequadamente representado no sistema SIGEC e que o pagamento realizado teria sido
tempestivo.

4. A decisão de aplicação de penalidade com o valor de 50% de desconto foi dada pela
Notificação de Decisão PAS Nº 148(SEI)/2017/SAS/GTAS/SAS-ANAC (SEI 0601122), com ciência
pelo interessado no dia 19/05/2017 (AR SEI 0715659).

5. Conforme arguido pelo interessado, na notificação ficou estabelecido "que o notificado terá
o prazo de 45 dias - contados a partir da data de ciência desta Notificação de Decisão - para a realização
do pagamento" [destacamos]. Colacionamos abaixo:

6. Dessa forma, a data de vencimento seria no dia 05/07/2017, entretanto a consulta ao
sistema SIGEC (SEI 1165530), já anexada ao processo, aponta a data de vencimento em 26/05/2017.
Nesta também consta o pagamento pelo interessado no dia 27/06/2017.

7. Diante deste panorama, é necessário diligenciar o feito previamente à Superintendência de
Administração e Finanças (SAF), ante as competências do art. 37, inciso II, do Regimento Interno (RI),
Res. 381/2016, a fim de buscar subsídios para qualquer tomada de decisão de mérito no caso.

8. O crédito que o insurgente alega ter pago na integralidade e dentro do prazo é o de
número 659608178, no SIGEC:

Despacho JULG ASJIN 3831178         SEI 00058.099190/2014-52 / pg. 1



 

9. Diante do histórico do crédito de multa em tela, questiona-se:

a) O crédito foi integralmente quitado?

b) Em que data?

c) Com o cancelamento, o crédito foi apropriado/compensado em outros débitos da
empresa? Quais?

10. São os quesitos a serem respondidos por esta diligência, podendo a área consultada agregar
quaisquer outro elementos, provas ou explanações que entender pertinente.

 

CONCLUSÃO

11. Pelo exposto, consideradas as atribuições a mim conferidas pela Portaria nº 3.403, de 17 de
novembro de 2016 e Portaria n° 2.829, de 20 de outubro de 2016 e com lastro no art. 42, inciso I da
Resolução ANAC nº 472, de 2018, e competências ditadas pelo art. 30 do Regimento Interno da
ANAC, Resolução n° 381/2016, DECIDO:

CONVERTER O FEITO EM DILIGÊNCIA para que os quesitos do item 9 supra sejam
respondidos;

ENCAMINHAR o feito à Superintendência de Administração e Finanças (SAF), ante as
competências do art. 37, inciso II, do RI da ANAC, para resposta as quesitos;

12. À Secretaria para encaminhamento à Superintendência de Administração e Finanças
(SAF), GTPO.

13. Quando do retorno, redistribuam-se os autos prioritariamente, por prevenção.

 
 

BRUNO KRUCHAK BARROS
SIAPE 1629380

Presidente Turma Recursal – Brasília/DF

 

ASSISTÊNCIA E PESQUISA
Ítalo Daltio de Farias

Estagiário - SIAPE 1051086

Documento assinado eletronicamente por Bruno Kruchak Barros, Presidente de Turma,
em 12/12/2019, às 15:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 3831178 e o
código CRC 4FB50E8A.

Referência: Processo nº 00058.099190/2014-52 SEI nº 3831178
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